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PR_COD_1amCom 

 

 

Legenda dos símbolos utilizados 

 * Processo de consulta 

 *** Processo de aprovação 

 ***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura) 

 ***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura) 

 ***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura) 

 

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 

de ato.) 

 

 

 

 

 

Alterações a um projeto de ato 

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas 
 

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 

As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 

e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 

coluna da direita. 

 

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 

passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 

a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 

comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 

respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa. 

 

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 

consolidado 

 

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 

suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados (por exemplo: 

"ABCD"). As substituições são assinaladas formatando o texto novo em 

itálico e a negrito e suprimindo, ou rasurando, o texto substituído. 

Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 

serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à 

produção e à disponibilização no mercado de material de reprodução vegetal (legislação 

aplicável ao material de reprodução vegetal) 

(COM(2013)0262 – C7-0121/2013 – 2013/0137(COD)) 

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento e ao Conselho (COM(2013)0262), 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 43.º, n.º 2, do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a Comissão apresentou a 

proposta ao Parlamento (C7-0121/2013), 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia, 

– Tendo em conta os pareceres fundamentados apresentados pelo Conselho Federal da 

Áustria e pela Câmara dos representantes neerlandesa, no âmbito do Protocolo n.º 2 

relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, segundo os 

quais o projeto de ato legislativo não respeita o princípio da subsidiariedade, 

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 1, 

– Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões de2, 

– Tendo em conta o artigo 55.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural e o 

parecer da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar 

(A7-0000/2013), 

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue; 

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se pretender alterá-la 

substancialmente ou substituí-la por um outro texto;  

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão, bem como aos Parlamentos nacionais. 

 

 

                                                 
1 Ainda não publicado no Jornal Oficial. 
2 Ainda não publicado no Jornal Oficial. 
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Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 7 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(7) Dadas as necessidades dos produtores e 

os requisitos em matéria de flexibilidade e 

de proporcionalidade, o presente 

regulamento não deveria ser aplicável ao 

material de reprodução destinado 

unicamente a testes e a fins científicos e de 

melhoramento, a bancos de genes, a 

organizações e redes dedicadas ao 

intercâmbio e conservação de recursos 

genéticos (incluindo conservação na 

exploração), nem ao material de 

reprodução objeto de intercâmbio em 

espécie entre pessoas que não sejam 

operadores profissionais. 

(7) Dadas as necessidades dos produtores e 

os requisitos em matéria de flexibilidade e 

de proporcionalidade, o presente 

regulamento não deveria ser aplicável ao 

material de reprodução destinado 

unicamente a testes e a fins científicos e de 

melhoramento, a pessoas singulares, a 

bancos de genes, a organizações e redes 

dedicadas ao intercâmbio e conservação de 

recursos genéticos (incluindo conservação 

na exploração), nem ao material de 

reprodução objeto de intercâmbio em 

espécie entre pessoas que não sejam 

operadores profissionais. 

Or. en 

Justificação 

É possível que os agricultores individuais se dediquem à conservação de recursos genéticos 

(em particular, conservação na exploração). 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 14 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(14) A fim de assegurar a maior 

disponibilidade possível de material de 

reprodução vegetal e uma ampla escolha 

pelos seus utilizadores, os operadores 

profissionais deveriam, em princípio, poder 

disponibilizar no mercado material de 

reprodução vegetal pertencente a géneros 

ou espécies listados em qualquer das 

categorias. Contudo, a fim de garantir a 

(14) A fim de assegurar a maior 

disponibilidade possível de material de 

reprodução vegetal e uma ampla escolha 

pelos seus utilizadores, os operadores 

profissionais deveriam, em princípio, poder 

disponibilizar no mercado material de 

reprodução vegetal pertencente a géneros 

ou espécies listados em qualquer das 

categorias. Contudo, a fim de garantir a 
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segurança do abastecimento de alimentos 

para consumo humano e animal e atingir 

um nível elevado de identidade, qualidade 

e fitossanidade do material de reprodução 

vegetal, este não deve ser disponibilizado 

no mercado como material standard se os 

custos da certificação forem 

proporcionados relativamente a esses 

objetivos. 

segurança do abastecimento de alimentos 

para consumo humano e animal ou atingir 

um nível elevado de identidade, qualidade 

e fitossanidade do material de reprodução 

vegetal, este não deve ser disponibilizado 

no mercado como material standard se os 

custos da certificação forem 

proporcionados relativamente a esses 

objetivos. 

Or. en 

Justificação 

Para alargar o âmbito de aplicação destas disposições, as condições referidas (a segurança 

do abastecimento de alimentos para consumo humano e animal, o elevado nível de 

identidade, a qualidade e a fitossanidade) não devem ser cumulativas. 

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 15 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(15) O material de reprodução vegetal 

pertencente a variedades com descrição 

oficialmente reconhecida, assim como o 

material heterogéneo e o material para 

nichos de mercado, deveria ser sujeito a 

requisitos mínimos. Por conseguinte, em 

todos os casos, esse material só deveria ser 

produzido e disponibilizado no mercado 

como material standard. 

(15) O material de reprodução vegetal 

pertencente a variedades com descrição 

oficialmente reconhecida, assim como o 

material heterogéneo e as variedades para 

nichos de mercado, deveria ser sujeito a 

requisitos mínimos. Por conseguinte, em 

todos os casos, esse material só deveria ser 

produzido e disponibilizado no mercado 

como material standard. 

Or. en 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 17 
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Texto da Comissão Alteração 

(17) A fim de facilitar a adaptação à 

evolução no domínio do melhoramento 

vegetal e a eventuais novas técnicas, 

deveria ser autorizada a produção ou a 

disponibilização no mercado, em 

determinadas condições, sem pertencer a 

uma variedade registada, do material de 

reprodução vegetal heterogéneo que não 

corresponda à definição de uma variedade 

na aceção do presente regulamento, mesmo 

que não cumpra os requisitos respeitantes 

ao registo de variedades, nomeadamente 

distinção, homogeneidade ou estabilidade, 

ou os requisitos respeitantes ao valor 

agronómico satisfatório ou ainda os 

respeitantes ao valor agronómico 

sustentável. O registo desse material 

deveria ter em conta a sua contribuição 

para o aumento da variabilidade genética 

dos produtos agrícolas, da base de recursos 

genéticos e da biodiversidade na União, 

bem como para a sustentabilidade da 

agricultura e, por conseguinte, para a 

adaptação às alterações climáticas. A 

metodologia para o registo deveria ter 

especialmente em conta essas 

características específicas e deveria 

basear-se nos mínimos encargos possíveis 

para os operadores que desejem registar 

esse tipo de material. Seria também 

adequado e proporcionado isentar dos 

referidos requisitos os porta-enxertos, uma 

vez que têm um valor comercial e prático 

significativo para os setores onde são 

utilizados, mas muitas vezes não 

correspondem à definição de uma 

variedade. 

(17) A fim de facilitar a adaptação à 

evolução no domínio do melhoramento 

vegetal e a eventuais novas técnicas, 

deveria ser autorizada a produção ou a 

disponibilização no mercado, em 

determinadas condições, sem pertencer a 

uma variedade registada, do material de 

reprodução vegetal heterogéneo que não 

corresponda à definição de uma variedade 

na aceção do presente regulamento, mesmo 

que não cumpra os requisitos respeitantes 

ao registo de variedades, nomeadamente 

distinção, homogeneidade ou estabilidade, 

ou os requisitos respeitantes ao valor 

agronómico. O registo desse material 

deveria ter em conta a sua contribuição 

para o aumento da variabilidade genética 

dos produtos agrícolas, da base de recursos 

genéticos e da biodiversidade na União, 

bem como para a sustentabilidade da 

agricultura e, por conseguinte, para a 

adaptação às alterações climáticas. A 

metodologia para o registo deveria ter 

especialmente em conta essas 

características específicas e deveria 

basear-se nos mínimos encargos possíveis 

para os operadores que desejem registar 

esse tipo de material. Seria também 

adequado e proporcionado isentar dos 

referidos requisitos os porta-enxertos, uma 

vez que têm um valor comercial e prático 

significativo para os setores onde são 

utilizados, mas muitas vezes não 

correspondem à definição de uma 

variedade. 

Or. en 

Justificação 

Não deve existir uma divisão entre valor agronómico satisfatório e valor agronómico 

sustentável. Esta distinção é feita com base em critérios altamente sobrepostos e causaria 
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grande confusão. Todos os testes do valor agronómico e/ou de utilização devem assegurar 

critérios relevantes para a produção sustentável. 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 27 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(27) O material de reprodução vegetal 

disponibilizado no mercado apenas em 

quantidades limitadas, por pequenos 

produtores («material de reprodução 

vegetal para nichos de mercado») deveria 

ser isento do requisito de pertencer a uma 

variedade registada. Essa derrogação é 

necessária para prevenir entraves 

indevidos à disponibilização no mercado 

de material de reprodução vegetal com 

menor interesse comercial mas importante 

para a manutenção da diversidade genética. 

Contudo, deveria garantir-se que essa 

derrogação não seja regularmente utilizada 

por um vasto número de operadores 

profissionais e que só seja utilizada por 

operadores profissionais que não podem 

suportar os custos e encargos 

administrativos do registo de variedades. 

Tal é importante para evitar abusos 

relativamente a essa derrogação e 

assegurar a aplicação das regras do 

presente regulamento. Por conseguinte, o 

material para nichos de mercado deveria 

apenas ser disponibilizado no mercado 

por operadores profissionais que 

empreguem um pequeno número de 

pessoas e com um volume anual de 

negócios reduzido. 

(27) O material de reprodução vegetal 

produzido localmente e disponibilizado no 

mercado apenas em quantidades limitadas 

(«variedades para nichos de mercado») 

deveria ser disponibilizado com base 

numa descrição oficialmente reconhecida. 

Tal é necessário para prevenir entraves 

indevidos à disponibilização no mercado 

de material de reprodução vegetal com 

menor interesse comercial mas importante 

para a manutenção da diversidade genética. 

Contudo, deveria garantir-se que essa 

derrogação não seja regularmente utilizada 

por um vasto número de operadores 

profissionais e que não seja utilizada 

abusivamente.  

Or. en 

Justificação 

O relator considera que o material para nichos deve ser definido como produzido localmente 
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e colocado no mercado em pequenas quantidades adaptadas ao tipo de material vegetal 

vendido, retirando o critério da Comissão que associa o material para nichos de mercado às 

microempresas. 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 29 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(29) O material de reprodução vegetal dos 

géneros ou espécies listados exportado para 

países terceiros deveria estar conforme 

com as regras aplicáveis ao material de 

reprodução vegetal produzido e 

disponibilizado no mercado da União, a 

menos que o material em causa seja objeto 

de acordos bilaterais ou multilaterais ou de 

regras de países terceiros. 

(29) O material de reprodução vegetal dos 

géneros ou espécies listados exportado para 

países terceiros deveria ser regulamentado 

por acordos celebrados entre operadores, 

a menos que o material em causa seja 

objeto de acordos bilaterais ou multilaterais 

ou de regras de países terceiros. 

Or. en 

Justificação 

No caso de não existirem acordos bilaterais ou multilaterais ou regras de países terceiros 

aplicáveis a material de reprodução vegetal exportado, os operadores da UE não devem ser 

colocados numa posição de desvantagem que afete a sua competitividade em mercados 

extracomunitários.  

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 34 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(34) Para além dos requisitos de base em 

matéria de registo, as variedades 

pertencentes a espécies com particular 

importância para o desenvolvimento da 

agricultura e da horticultura na União 

deveriam ser sujeitas aos requisitos 

adicionais que assegurem um valor 

(34) Para além dos requisitos de base em 

matéria de registo, as variedades 

pertencentes a espécies com particular 

importância para o desenvolvimento da 

agricultura e da horticultura na União 

deveriam ser sujeitas aos requisitos 

adicionais que assegurem o seu valor 
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agronómico ou de utilização satisfatório e 

sustentável. 

agronómico ou de utilização. 

Or. en 

Justificação 

Não deve existir uma divisão entre valor agronómico satisfatório e valor agronómico 

sustentável. Esta distinção é feita com base em critérios altamente sobrepostos e causaria 

grande confusão. Todos os testes do valor agronómico e/ou de utilização devem assegurar 

critérios relevantes para a produção sustentável. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Considerando 35 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(35) Os requisitos que asseguram o valor 

agronómico sustentável deveriam ser 

estabelecidos a nível da União a fim de 

apoiar o desenvolvimento sustentável, 

orientar o melhoramento vegetal e 

responder às necessidades dos obtentores, 

dos produtores e dos consumidores quanto 

a esse tipo de desenvolvimento. Os 

requisitos que asseguram o valor 

agronómico e de utilização satisfatório 

podem apenas ser desenvolvidos pelos 

Estados-Membros de acordo com as suas 

condições agroclimáticas e agrícolas. 

Assim, as respetivas variedades deveriam 

apenas ser inscritas nos registos nacionais 

de variedades. Os requisitos que 

asseguram o valor agronómico e de 

utilização satisfatório deveriam abranger 

as características de rendimento e de 

qualidade. Ao desenvolverem e aplicarem 

tais requisitos, os Estados-Membros 

deveriam ter em consideração as limitações 

que caracterizam determinadas práticas de 

gestão agrícola. Deveriam, em especial, ter 

devidamente em conta as necessidades 

específicas da agricultura biológica no que 

(35) Os requisitos que asseguram o valor 

agronómico deveriam ser estabelecidos 

pelos Estados-Membros tendo em conta as 

suas condições agroclimáticas e agrícolas, 

as características de rendimento e de 

qualidade das variedades e com vista a 
apoiar o desenvolvimento sustentável, 

orientar o melhoramento vegetal e 

responder às necessidades dos obtentores, 

dos produtores e dos consumidores. Assim, 

as respetivas variedades deveriam apenas 

ser inscritas nos registos nacionais de 

variedades. Ao desenvolverem e aplicarem 

tais requisitos, os Estados-Membros 

deveriam ter em consideração as limitações 

que caracterizam determinadas práticas de 

gestão agrícola. Deveriam, em especial, ter 

devidamente em conta as necessidades 

específicas da agricultura biológica no que 

respeita à resiliência e à produção com 

insumos reduzidos. 
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respeita à resiliência e à produção com 

insumos reduzidos. 

Or. en 

Justificação 

Não deve existir uma divisão entre valor agronómico satisfatório e valor agronómico 

sustentável. Esta distinção é feita com base em critérios altamente sobrepostos e causaria 

grande confusão. Todos os testes do valor agronómico e/ou de utilização devem assegurar 

critérios relevantes para a produção sustentável. 

 

Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Considerando 43 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(43) Para facilitar o registo de variedades 

destinadas a combater a erosão genética na 

União, os Estados-Membros deveriam 

aplicar uma taxa reduzida para as 

variedades com descrição oficialmente 

reconhecida e para o material heterogéneo. 

Essas taxas reduzidas deveriam ser 

suficientemente baixas de modo a não 

constituir uma dissuasão ou um obstáculo à 

disponibilização dessas variedades no 

mercado. Tendo em vista o apoio às 

microempresas, estas deveriam estar 

completamente isentas do pagamento de 

taxas.  

(43) Para facilitar o registo de variedades 

destinadas a combater a erosão genética na 

União, os Estados-Membros deveriam 

aplicar uma taxa reduzida para as 

variedades com descrição oficialmente 

reconhecida, para as variedades para 

nichos de mercado e para o material 

heterogéneo. Essas taxas reduzidas 

deveriam ser suficientemente baixas de 

modo a não constituir uma dissuasão ou 

um obstáculo à disponibilização dessas 

variedades no mercado. 

Or. en 

Justificação 

A eliminação das taxas cobradas às microempresas implica um grande número de exceções, 

o que não corresponde ao valor de mercado das novas variedades a ser registadas. Tal pode 

provocar um grande número de casos de fraude e não é compatível com a obrigação de 

cobrir os custos do exame das variedades disposta no artigo 87.º (ver também a alteração ao 

artigo 89.º, n.º 2). 
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Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Considerando 52 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(52) A fim de assegurar a adaptação dos 

anexos do presente regulamento ao 

progresso técnico e científico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o artigo 

290.º do TFUE deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito à alteração 

dos anexos do presente regulamento. 

(52) A fim de assegurar a adaptação dos 

anexos II a VIII e X a XIV do presente 

regulamento ao progresso técnico e 

científico, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do TFUE 

deve ser delegado na Comissão no que diz 

respeito à alteração desses anexos. 

Or. en 

Justificação 

Tendo em conta a sua importância, a lista de géneros e espécies constante do anexo I, bem 

como a lista constante do anexo IX, devem ser alteradas através de uma proposta da 

Comissão segundo o procedimento legislativo ordinário. 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Considerando 53 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(53) A fim de acompanhar a evolução 

técnica e económica do setor, o poder de 

adotar atos em conformidade com o artigo 

290.º do TFUE deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito ao 

estabelecimento da lista dos géneros ou 

espécies cujo material de reprodução 

vegetal não pode ser colocado no mercado 

como material standard. 

Suprimido 

Or. en 
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Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Considerando 57 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(57) A fim de adaptar as regras relativas 

aos rótulos oficiais e aos rótulos dos 

operadores às características de certos tipos 

de material de reprodução vegetal, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do TFUE deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito ao 

estabelecimento de regras adicionais 

relativas ao rótulo para categorias 

específicas e outros grupos de material de 

reprodução vegetal, às indicações relativas 

a um número de rótulo, às indicações de 

gerações de material pré-básico, básico, 

certificado e standard, à indicação de tipos 

de variedades incluindo híbridos 

intraespecíficos ou interespecíficos, à 

indicação de subdivisões de categorias que 

satisfaçam diferentes condições, no caso 

das misturas, à indicação da percentagem 

em peso dos vários componentes por 

espécie e, se for caso disso, por variedade, 

e às indicações relativas à utilização 

prevista do material. 

(57) A fim de adaptar as regras relativas 

aos rótulos oficiais e aos rótulos dos 

operadores às características de certos tipos 

de material de reprodução vegetal, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do TFUE deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito ao 

estabelecimento de regras adicionais 

relativas ao rótulo para categorias 

específicas e outros grupos de material de 

reprodução vegetal, às indicações relativas 

a um número de rótulo, às indicações de 

gerações de material pré-básico, básico, 

certificado e standard, à indicação de tipos 

de variedades incluindo híbridos 

intraespecíficos ou interespecíficos, à 

indicação de subdivisões de categorias que 

satisfaçam diferentes condições, no caso 

das misturas, à indicação da percentagem 

em peso dos vários componentes por 

espécie e por variedade, e às indicações 

relativas à utilização prevista do material. 

Or. en 

 

Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Considerando 63 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(63) A fim de assegurar que o material de 

reprodução vegetal para nichos de 

mercado é disponibilizado no mercado de 

uma forma limitada e transparente, o poder 

(63) A fim de assegurar que as variedades 

para nichos de mercado são 

disponibilizadas no mercado de uma forma 

limitada e transparente, o poder de adotar 
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de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do TFUE deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito ao 

estabelecimento do tamanho máximo das 

embalagens, contentores ou molhos e de 

requisitos relativos à rastreabilidade, aos 

lotes e à rotulagem do material para nichos 

de mercado em causa. 

atos em conformidade com o artigo 290.º 

do TFUE deve ser delegado na Comissão 

no que diz respeito ao estabelecimento do 

tamanho máximo das embalagens, 

contentores ou molhos e de requisitos 

relativos à rastreabilidade, aos lotes e à 

rotulagem das variedades para nichos de 

mercado em causa. 

Or. en 

 

Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Considerando 66 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(66) É importante assegurar que a 

produção e a disponibilização no mercado 

de material de reprodução vegetal de 

géneros ou espécies específicos respondem 

a exigências crescentes da sociedade no 

que respeita ao seu desempenho agrícola e 

às suas características de qualidade para 

transformação. A fim de acompanhar a 

evolução técnica e económica do setor, o 

poder de adotar atos em conformidade com 

o artigo 290.º do TFUE deve ser delegado 

na Comissão no que diz respeito ao 

estabelecimento da lista dos géneros ou 

espécies com especial importância para o 

desenvolvimento satisfatório e sustentável 

da agricultura na União. 

(66) É importante assegurar que a 

produção e a disponibilização no mercado 

de material de reprodução vegetal de 

géneros ou espécies específicos respondem 

a exigências crescentes da sociedade no 

que respeita ao seu desempenho agrícola e 

às suas características de qualidade para 

transformação. A fim de acompanhar a 

evolução técnica e económica do setor, o 

poder de adotar atos em conformidade com 

o artigo 290.º do TFUE deve ser delegado 

na Comissão no que diz respeito ao 

estabelecimento da lista dos géneros ou 

espécies com especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da agricultura 

na União. 

Or. en 

Justificação 

Não deve existir uma divisão entre valor agronómico satisfatório e valor agronómico 

sustentável. Esta distinção é feita com base em critérios altamente sobrepostos e causaria 

grande confusão. Todos os testes do valor agronómico e/ou de utilização devem assegurar 

critérios relevantes para a produção sustentável. 
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Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Considerando 67 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(67) A fim de assegurar que as normas 

para o registo de variedades estão 

atualizadas, tal como adequado às 

características de géneros ou espécies com 

especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da 

agricultura na União, o poder de adotar 

atos em conformidade com o artigo 290.º 

do TFUE deve ser delegado na Comissão 

no que diz respeito ao estabelecimento de 

regras relativas ao registo de variedades 

desses géneros ou espécies em matéria de 

resistência às pragas, necessidade 

reduzida de utilização de recursos 

específicos, teor reduzido de substâncias 

indesejáveis e maior adaptação a 

diferentes ambientes agroclimáticos. 

Suprimido 

Or. en 

Justificação 

Estas regras devem ser adotadas pelos Estados-Membros. Os artigos 58.º e 59.º devem ser 

fundidos num único artigo sobre o valor agronómico e/ou de utilização. 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

c) Destinado exclusivamente e mantido em 

bancos de genes, organizações e redes de 

conservação de recursos genéticos ou por 

pessoas pertencentes a essas organizações 

ou redes; 

c) Destinado exclusivamente e mantido por 

pessoas singulares, bancos de genes, 

organizações e redes com o objetivo 

estatutário de conservar os recursos 

genéticos, incluindo conservação na 
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exploração; 

Or. en 

Justificação 

É importante que a redação da exclusão seja mais rigorosa. 

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 6 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(6) «Operador profissional», qualquer 

pessoa singular ou coletiva que 

desempenhe, a título profissional, pelo 

menos uma das seguintes atividades 

relacionadas com material de reprodução 

vegetal: 

(6) «Operador profissional», qualquer 

pessoa singular ou coletiva que 

desempenhe, a título profissional, pelo 

menos uma das seguintes atividades 

relacionadas com material de reprodução 

vegetal com vista a uma exploração 

comercial: 

Or. en 

 

Alteração  18 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – ponto 6 – alínea b-A) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-A) Multiplicação;  

Or. en 

 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – ponto 9 

 



 

PE514.766v01-00 18/57 PR\941768PT.doc 

PT 

 

Texto da Comissão Alteração 

(9) «Material de reprodução florestal», 

material de reprodução vegetal destinado à 

silvicultura; 

(9) «Material de reprodução florestal», 

material destinado à multiplicação das 

espécies florestais; 

Or. en 

Justificação 

Em consonância com a definição aprovada pelo sistema internacional da OCDE na sua 

última reunião realizada em Verona, em 22 de abril de 2013. 

 

Alteração  20 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – ponto 10-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (10-A) «material heterogéneo», material 

de reprodução vegetal que não pertence a 

uma variedade definida no ponto 1 do 

presente artigo e que não é uma mistura 

de variedades. 

Or. en 

Justificação 

Tornar-se-á mais claro se o artigo 10.º incluir também uma definição para materiais 

heterogéneos. 

 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Artigo 11 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

3. A Comissão pode apresentar propostas 

legislativas, em conformidade com o 
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artigo 140.º, no que diz respeito à alteração 

do anexo I, a fim de o adaptar à evolução 

dos conhecimentos técnicos, dos 

conhecimentos científicos e dos dados 

económicos. 

procedimento legislativo ordinário, no que 

diz respeito à alteração do anexo I, a fim de 

o adaptar à evolução dos conhecimentos 

técnicos, dos conhecimentos científicos e 

dos dados económicos. 

Or. en 

Justificação 

Tendo em conta a sua importância, a lista de géneros e espécies constante do anexo I deve 

ser alterada através de uma proposta da Comissão segundo o procedimento legislativo 

ordinário. 

 

Alteração  22 

Proposta de regulamento 

Artigo 11 – n.º 4-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  4-A. Por derrogação, o presente título não 

é aplicado a géneros ou espécies 

constantes do anexo I, desde que sejam 

produzidas e disponibilizadas no mercado 

para utilização ornamental. 

Or. en 

Justificação 

A redação atual do texto da Comissão seria aplicável às espécies constantes do anexo I 

mesmo quando estas são utilizadas para efeitos ornamentais, como é, por exemplo, o caso 

dos girassóis e pimenteiros. Contudo, as regras relativas à utilização ornamental devem ser 

mais simples. 

 

Alteração  23 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 2 – alínea a) 
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Texto da Comissão Alteração 

a) À finalidade de garantir a segurança do 

abastecimento dos alimentos para consumo 

humano e animal; assim como 

a) À finalidade de garantir a segurança do 

abastecimento dos alimentos para consumo 

humano e animal; ou 

Or. en 

Justificação 

Para alargar o âmbito de aplicação destas disposições, as condições referidas (a segurança 

do abastecimento de alimentos para consumo humano e animal, elevado nível de identidade, 

qualidade e fitossanidade) não devem ser cumulativas. 

 

Alteração  24 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, no que diz respeito ao 

estabelecimento da lista dos géneros ou 

espécies cujo material de reprodução 

vegetal não pode ser colocado no mercado 

como material standard, tal como referido 

no n.º 2. 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 4 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) É material heterogéneo na aceção do 

artigo 14.º, n.º 3; 

b) É material heterogéneo na aceção do 

artigo 15.º, alínea b); 
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Or. en 

 

Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 4 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

c) É material para nichos de mercado na 

aceção do artigo 36.º, n.º 1. 

c) Pertence à variedade para nichos de 

mercado na aceção do artigo 15.º-A. 

Or. en 

Justificação 

Para alargar o âmbito de aplicação destas disposições, as condições referidas (a segurança 

do abastecimento de alimentos para consumo humano e animal, elevado nível de identidade, 

qualidade e fitossanidade) não devem ser cumulativas. 

 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Artigo 14 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, que estabeleçam que, em 

derrogação ao n.º 1 do presente artigo, 

pode ser produzido e disponibilizado no 

mercado o material de reprodução vegetal 

que não pertença a uma variedade na 

aceção do artigo 10.º ponto 1 (a seguir 

«material heterogéneo») e não cumpra os 

requisitos de distinção, homogeneidade e 

estabilidade dos artigos 60.º, 61.º e 62.º e 

de valor agronómico e/ou de utilização 

satisfatório ou valor agronómico e/ou de 

utilização sustentável dos artigos 58.º e 

59.º 

Suprimido 
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Esses atos delegados podem estabelecer 

um ou vários dos elementos seguintes 

para material heterogéneo: 

 

a) Regras de rotulagem e de embalagem;  

b) Regras relativas à descrição do 

material, incluindo os métodos de 

melhoramento e o material parental 

utilizado, à descrição do sistema de 

produção para o material de reprodução 

vegetal e à disponibilidade de amostras 

padrão. 

 

c) Regras relativas às informações e às 

amostras de produção a conservar pelos 

operadores profissionais e à seleção de 

conservação do material; 

 

d) Estabelecimento pelas autoridades 

competentes de registos para material 

heterogéneo, das modalidades de registo e 

do conteúdo desses registos; 

 

e) Estabelecimento de taxas, bem como de 

elementos de custos para o cálculo dessas 

taxas, no que respeita ao registo do 

material heterogéneo referido na alínea d) 

de modo a garantir que a taxa não 

constituiu um obstáculo ao registo do 

material heterogéneo em causa. 

 

Esses atos delegados devem ser adotados 

até [Serviço das Publicações, é favor 

inserir a data de aplicação do presente 

regulamento…]. Podem ser adotados por 

géneros ou espécies específicos. 

 

Or. en 

Justificação 

O relator pretende criar um artigo separado dedicado ao material heterogéneo (ver artigo 

15.º-B). 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Artigo 15-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 15.º-A 

 Requisitos das variedades para nichos de 

mercado 

 1. O material de reprodução vegetal pode 

ser produzido localmente e 

disponibilizado no mercado em 

quantidades limitadas como variedades 

para nichos de mercado inscritas num 

registo nacional de variedades referido no 

artigo 51.º, com base numa descrição 

oficialmente reconhecida. 

 2. As pessoas que produzem variedades 

para nichos de mercado devem manter 

registos das quantidades de material 

produzidas e disponibilizadas no mercado 

por género, espécie ou tipo de material. 

Devem disponibilizar esses registos às 

autoridades competentes, sempre que 

estas o solicitarem. 

 3. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, para estabelecer, no que 

respeita à produção e disponibilização no 

mercado de variedades para nichos de 

mercado, os elementos seguintes: 

 a) O tamanho máximo das embalagens, 

contentores ou molhos por géneros 

específicos ou espécies em causa; 

 b) Requisitos relativos à rastreabilidade, 

lotes e rotulagem das variedades para 

nichos de mercado em causa; 

  c) Modalidades de disponibilização no 

mercado. 

Or. en 
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Alteração  29 

Proposta de regulamento 

Artigo 15-B (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 15.º-B 

 Material heterogéneo 

 1. O material de reprodução vegetal pode 

ser produzido e disponibilizado no 

mercado como material heterogéneo 

inscrito num registo nacional de 

variedades referido no artigo 51.º, com 

base numa descrição oficialmente 

reconhecida. 

 2. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, no que diz respeito ao 

estabelecimento das condições em que o 

material heterogéneo de géneros ou 

espécies específicos pode ser 

disponibilizado no mercado. 

 3. Esses atos delegados devem estabelecer 

o seguinte: 

 a) Os géneros ou espécies a que as 

disposições do presente artigo são 

aplicáveis; 

 b) Requisitos relativos à rotulagem e 

embalagem do material heterogéneo em 

causa; 

 c) Modalidades de disponibilização no 

mercado de forma a assegurar que tais 

modalidades não constituem um 

obstáculo ao registo e comercialização do 

material heterogéneo em causa; 

  Esses atos delegados devem ser adotados 

até … [Serviço das Publicações, é favor 

inserir a data de aplicação do presente 

regulamento]. Podem ser adotados por 

géneros ou espécies específicos. 

Or. en 
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Alteração  30 

Proposta de regulamento 

Artigo 16 – n.º 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, que completem os requisitos 

referidos no n.º 1. Se for caso disso, esses 

atos delegados podem especificar os 

requisitos estabelecidos no anexo II, parte 

D. 

2. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, no que diz respeito à alteração do 

anexo II, partes A e B, a fim de as adaptar 

ao progresso técnico e científico. 

Or. en 

Justificação 

Não há razão para ter dois tipos de atos delegados nos n.os 2 e 4 do artigo 16.º. Devem ser 

fundidos num único número. 

 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 

Artigo 16 – n.º 4 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, no que diz respeito à 

alteração do anexo II, partes A e B, a fim 

de as adaptar ao progresso técnico e 

científico. 

Suprimido 

Or. en 

Justificação 

Ver artigo 16.º, n.º 2. 
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Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, que completem os sistema de 

certificação. Se for caso disso, esses atos 

delegados podem especificar esses 

sistemas, tal como estabelecido no anexo 

II, parte D. 

2. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, no que diz respeito à alteração do 

anexo II, parte C, a fim de a adaptar ao 

progresso técnico e científico. 

Or. en 

Justificação 

Não há razão para ter dois tipos de atos delegados nos n.os 2 e 4 do artigo 20.º. Devem ser 

fundidos num único número. 

 

Alteração  33 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 4 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, no que diz respeito à 

alteração das partes C e D do anexo II a 

fim de as adaptar ao progresso técnico e 

científico. 

Suprimido 

Or. en 

Justificação 

Ver artigo 20.º, n.º 2. 
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Alteração  34 

Proposta de regulamento 

Artigo 21 – n.º 5 – alínea f) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

f) No caso de misturas, a indicação da 

percentagem em peso de cada um dos 

componentes por espécie e, se adequado, 

por variedade; 

f) No caso de misturas, a indicação da 

percentagem em peso de cada um dos 

componentes por espécie e por variedade; 

Or. en 

 

Alteração  35 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 1-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  1-A. As autoridades competentes 

procedem a controlos para verificar se os 

operadores cumpriram os requisitos de 

produção e qualidade referidos no artigo 

16.º. 

Or. en 

Justificação 

Os Estados-Membros devem poder proceder a controlos para verificar se os operadores 

estão a cumprir os requisitos de qualidade e a rotular adequadamente os seus produtos. 

 

Alteração  36 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 3 – alínea e) 
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Texto da Comissão Alteração 

e) Regras relativas à identificação da 

região de origem; 

Suprimido 

Or. en 

Justificação 

A região de origem não é igualmente regulada em todos os casos. O relator considera que 

devem ser as autoridades competentes a determinar as regras (comparar com o artigo 57.º, 

n.º 2, alínea a), e o  artigo 54.º, alínea f), onde não existe delegação de poderes). 

 

Alteração  37 

Proposta de regulamento 

Artigo 34 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. A fim de obter a autorização referida no 

n.º 1, o operador profissional deve 

apresentar às autoridades competentes dos 

Estados-Membros onde os testes e os 

ensaios vão ser realizados um pedido com 

as seguintes informações: 

3. A fim de obter a autorização referida no 

n.º 1, o operador profissional deve 

apresentar um pedido às autoridades 

competentes do Estado-Membro onde o 

pedido de registo foi efetuado. 

 A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, para estabelecer a informação 

necessária para tais pedidos de géneros 

ou espécies específicos. 

a) Uma descrição dos testes e ensaios 

propostos; 

 

b) Os objetivos pretendidos com esses 

testes e ensaios propostos; 

 

c) Os locais onde esses testes e ensaios 

vão ser realizados; 

 

d) A denominação provisória da variedade 

indicada no pedido de registo; 

 

e) O procedimento para a seleção de 

conservação da variedade; 
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f) Informações relativas à autoridade 

junto da qual o pedido de registo da 

variedade está pendente e a referência 

atribuída a esse pedido; 

 

g) A duração da autorização solicitada;  

h) As quantidades de material a 

disponibilizar no mercado. 

 

Or. en 

Justificação 

Os pormenores sobre a informação a ser fornecida ao fazer um pedido devem ser 

estabelecidos em atos delegados, já que variam de espécie para espécie. 

 

Alteração  38 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 36.º Suprimido 

Derrogações aos requisitos de registo no 

caso de material de reprodução vegetal 

para nichos de mercado 

 

1. O artigo 14.º, n.º 1, não é aplicável ao 

material de reprodução vegetal que 

preencha todas as condições seguintes: 

 

a) Ser disponibilizado no mercado em 

pequenas quantidades por pessoas que 

não sejam operadores profissionais ou por 

operadores profissionais que empreguem, 

no máximo, dez pessoas e cujo volume de 

negócios ou balanço total anual não 

exceda dois milhões de euros; 

 

b) Ostentar no rótulo a indicação 

«material para nichos de mercado». 

 

Esse material de reprodução vegetal é a 

seguir designado por «material para 

nichos de mercado». 
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2. As pessoas que produzem material para 

nichos de mercado devem manter registos 

das quantidades de material produzidas e 

disponibilizadas no mercado por género, 

espécie ou tipo de material. Devem 

disponibilizar esses registos às 

autoridades competentes, sempre que 

estas o solicitarem. 

 

3. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, no que respeita ao 

estabelecimento, para a produção e a 

disponibilização no mercado de material 

para nichos de mercado pertencente a 

géneros ou espécies específicos, de um ou 

vários dos elementos seguintes: 

 

a) O tamanho máximo das embalagens, 

contentores ou molhos; 

 

b) Requisitos relativos à rastreabilidade, 

lotes e rotulagem do material para nichos 

de mercado em causa; 

 

c) Modalidades de disponibilização no 

mercado. 

 

Or. en 

Justificação 

O presente artigo foi substituído pelo artigo 15.º-A. 

 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 

Artigo 41 – n.º 3-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  3-A. As medidas adotadas ao abrigo do 

presente artigo mantêm-se em vigor por 

um período não superior a doze meses. Se, 

após esse período, persistirem os 

problemas específicos que levaram à 

adoção de tais medidas, a Comissão pode, 

para alcançar uma solução permanente, 
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adotar atos delegados nos termos do 

artigo 140.º ou apresentar as propostas 

legislativas adequadas. 

Or. en 

Justificação 

As medidas de emergência, por definição, devem ter um tempo limitado. 

 

Alteração  40 

Proposta de regulamento 

Artigo 44 – n.º 1 – parágrafo 1 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão pode decidir, por meio de 

atos de execução, se o material de 

reprodução vegetal de géneros, espécies ou 

categorias específicos produzido num país 

terceiro, ou em zonas específicas de um 

país terceiro, satisfaz requisitos 

equivalentes aos aplicáveis ao material de 

reprodução vegetal produzido e 

disponibilizado no mercado na União, com 

base: 

1. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, a fim de decidir se o material 

de reprodução vegetal de géneros, espécies 

ou categorias específicos produzido num 

país terceiro, ou em zonas específicas de 

um país terceiro, satisfaz requisitos 

equivalentes aos aplicáveis ao material de 

reprodução vegetal produzido e 

disponibilizado no mercado na União, com 

base: 

Or. en 

 

Alteração  41 

Proposta de regulamento 

Artigo 44 – n.º 1 – parágrafo 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Esses atos de execução devem ser 

adotados em conformidade com o 

procedimento de exame referido no artigo 

141.º, n.º 3. 

Suprimido 
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Or. en 

 

Alteração  42 

Proposta de regulamento 

Artigo 44 – n.º 3-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 3-A. Até a Comissão tomar as decisões 

referidas no n.º 1, os Estados-Membros 

podem autorizar a importação de material 

de reprodução vegetal que preencha os 

requisitos equivalentes aos aplicáveis no 

mercado da União. 

Or. en 

Justificação 

É necessário evitar uma lacuna regulamentar no mercado entre as diretivas em vigor que 

regulam os vários setores de material vegetal e a proposta de regulamento que impõe à 

Comissão novas funções reguladoras em vários setores, o que requer um período 

considerável. 

 

Alteração  43 

Proposta de regulamento 

Artigo 46 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Sempre que a exportação de material de 

reprodução vegetal para um país terceiro 

não seja regida por um acordo com esse 

país terceiro nem pelas regras do país 

terceiro para o qual vai ser exportado esse 

material de reprodução vegetal, são 

aplicáveis os requisitos de produção e de 

disponibilização no mercado do material 

de reprodução vegetal no território da 

União, tal como previstos nos artigos 13.º 

3. Sempre que a exportação de material de 

reprodução vegetal para um país terceiro 

não seja regida por um acordo com esse 

país terceiro nem pelas regras do país 

terceiro para o qual vai ser exportado esse 

material de reprodução vegetal, a 

exportação será efetuada em 

conformidade com os acordos entre os 

operadores em causa. 
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a 42.º 

Or. en 

Justificação 

No caso de não existirem acordos bilaterais ou multilaterais ou regras de países terceiros 

aplicáveis a material de reprodução vegetal exportado, os operadores da UE não devem ser 

colocados numa posição de desvantagem que afete a sua competitividade em mercados 

extracomunitários.  

 

Alteração  44 

Proposta de regulamento 

Artigo 47 – n.º 1-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  1-A. O presente título deve também ser 

aplicado a géneros ou espécies constantes 

do anexo I, desde que sejam produzidas e 

disponibilizadas no mercado para 

utilização ornamental. 

Or. en 

Justificação 

A redação atual do texto da Comissão seria aplicável às espécies constantes do anexo I 

mesmo quando estas são utilizadas para efeitos ornamentais, como é, por exemplo, o caso 

dos girassóis e pimenteiros. Contudo, as regras relativas à utilização ornamental devem ser 

mais simples. 

 

Alteração  45 

Proposta de regulamento 

Artigo 53 – n.º 1 – alínea b-A) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  b-A) O método utilizado para obter a 

variedade;  
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Or. en 

 

Alteração  46 

Proposta de regulamento 

Artigo 53 – n.º 1 – alínea k) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

k) Se for caso disso, um resumo dos 

resultados dos exames sobre o valor 

agronómico e/ou de utilização satisfatório 

referido no artigo 58.º, ou sobre o valor 

agronómico e/ou de utilização sustentável 

referido no artigo 59.º  

k) Se for caso disso, um resumo dos 

resultados dos exames sobre o valor 

agronómico e/ou de utilização referido no 

artigo 58.º  

Or. en 

 

Alteração  47 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 2 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) Caso pertençam a géneros ou a espécies 

com especial importância para o 

desenvolvimento satisfatório da agricultura 

na União, tal como referido no n.º 5, 

apresentar um valor agronómico e/ou de 

utilização satisfatório nos termos do artigo 

58.º; 

b) Caso pertençam a géneros ou a espécies 

com especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da agricultura 

na União, tal como referido no n.º 5, 

apresentar um valor agronómico e/ou de 

utilização nos termos do artigo 58.º; 

Or. en 

 

Alteração  48 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 2 – alínea c) 
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Texto da Comissão Alteração 

c) Caso pertençam a géneros ou a 

espécies com especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da 

agricultura na União, tal como referido 

no n.º 6, apresentar um valor agronómico 

e/ou de utilização sustentável nos termos 

do artigo 59.º 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  49 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 3 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Os requisitos previstos no n.º 2, alíneas 

b) e c), não são aplicáveis às variedades 

seguintes: 

3. Os requisitos previstos no n.º 2, alínea 

b), não são aplicáveis às variedades 

seguintes: 

Or. en 

 

Alteração  50 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 4 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) Não pertencer a géneros ou a espécies 

com especial importância para o 

desenvolvimento satisfatório da agricultura 

na União, tal como referido no n.º 5; 

b) Não pertencer a géneros ou a espécies 

com especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da agricultura 

na União, tal como referido no n.º 5; 

Or. en 
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Alteração  51 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 4 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

c) Caso pertençam a géneros ou a 

espécies com especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da 

agricultura na União, tal como referido 

no n.º 6, apresentar um valor agronómico 

e/ou de utilização sustentável nos termos 

do artigo 59.º; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  52 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 5 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, no que respeita ao estabelecimento 

da lista dos géneros ou espécies com 

especial importância para o 

desenvolvimento satisfatório da agricultura 

na União. Esses géneros ou espécies devem 

ser incluídos na lista em conformidade com 

os critérios estabelecidos no anexo IV, 

parte A. 

5. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, no que respeita ao estabelecimento 

da lista dos géneros ou espécies com 

especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da agricultura 

na União. Esses géneros ou espécies devem 

ser incluídos na lista em conformidade com 

os critérios estabelecidos no anexo IV. 

Or. en 

 

Alteração  53 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 6 
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Texto da Comissão Alteração 

6. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, no que respeita ao 

estabelecimento da lista dos géneros ou 

espécies com especial importância para o 

desenvolvimento sustentável da 

agricultura na União. Esses géneros ou 

espécies devem ser incluídos na lista em 

conformidade com os critérios 

estabelecidos no anexo IV, parte B. 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  54 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – título 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Registo de variedades que dispõem de uma 

descrição oficialmente reconhecida 

Registo de variedades e material 

heterogéneo que dispõem de uma 

descrição oficialmente reconhecida 

Or. en 

 

Alteração  55 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 1 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Uma variedade pode ser inscrita num 

registo nacional de variedades com base 

numa descrição oficialmente reconhecida 

se estiver satisfeita uma das condições 

seguintes: 

1. O material de reprodução vegetal pode 

ser inscrito num registo nacional de 

variedades com base numa descrição 

oficialmente reconhecida se estiver 

satisfeita uma das condições seguintes: 
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Or. en 

 

Alteração  56 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 1 – alínea a) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

a) Caso a variedade não tenha sido 

previamente inscrita num registo nacional 

de variedades ou no registo de variedades 

da União e o material de reprodução 

vegetal pertencente a essa variedade tenha 

sido disponibilizado no mercado antes da 

entrada em vigor do presente regulamento; 

a) Caso seja uma variedade que não tenha 

sido previamente inscrita num registo 

nacional de variedades ou no registo de 

variedades da União e o material de 

reprodução vegetal pertencente a essa 

variedade tenha sido disponibilizado no 

mercado antes da entrada em vigor do 

presente regulamento; 

Or. en 

 

Alteração  57 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 1 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) Caso a variedade tenha sido 

previamente inscrita em qualquer registo 

nacional de variedades ou no registo de 

variedades da União com base num exame 

técnico nos termos do artigo 71.º, mas 

tenha sido suprimida desses registos mais 

de cinco anos antes da apresentação do 

atual pedido e não satisfaça os requisitos 

estabelecidos nos artigos 60.º, 61.º e 62.º e, 

se for caso disso, no artigo 58.º, n.º 1, e no 

artigo 59.º, n.º 1. 

b) Caso seja uma variedade que tenha sido 

previamente inscrita em qualquer registo 

nacional de variedades ou no registo de 

variedades da União com base num exame 

técnico nos termos do artigo 71.º, mas 

tenha sido suprimida desses registos mais 

de cinco anos antes da apresentação do 

atual pedido e não satisfaça os requisitos 

estabelecidos nos artigos 60.º, 61.º e 62.º e, 

se for caso disso, no artigo 58.º, n.º 1, e no 

artigo 59.º, n.º 1. 

Or. en 
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Alteração  58 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 1 – alínea b-A) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-A) Caso seja uma variedade para nichos 

de mercado referida no artigo 15.º-A; 

Or. en 

 

Alteração  59 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 1 – alínea b-B) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-B) Caso seja material heterogéneo 

referido no artigo 15.º-B. 

Or. en 

 

Alteração  60 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 2 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Para ser registada com base numa 

descrição oficialmente reconhecida, a 

variedade deve satisfazer, além das 

condições previstas no n.º 1, as condições 

seguintes: 

2. Para ser registada com base numa 

descrição oficialmente reconhecida, a 

variedade deve satisfazer, na aceção do n.º 

1, alíneas a) e b), as condições seguintes: 

Or. en 
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Alteração  61 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 2-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Para ser registado com base numa 

descrição oficialmente reconhecida, o 

material heterogéneo deve satisfazer as 

condições seguintes: 

 a) O material é identificável e descrito, 

incluindo os métodos de melhoramento e 

o material parental utilizado; 

 b) O sistema de produção e a conservação 

do material heterogéneo são descritos e 

uma amostra de referência é 

disponibilizada. 

Or. en 

 

Alteração  62 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – título 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Valor agronómico e/ou de utilização 

satisfatório 

Valor agronómico e/ou de utilização  

Or. en 

 

Alteração  63 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – n.º 1 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Para efeitos do artigo 56.º, n.º 2, alínea 1. Para efeitos do artigo 56.º, n.º 2, alínea 
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b), considera-se que as variedades possuem 

um valor agronómico e/ou de utilização 

satisfatório se, em relação às outras 

variedades examinadas em condições 

agroclimáticas similares e sistemas de 

produção similares, as suas características 

representarem, no seu conjunto, pelo 

menos para a produção numa região 

determinada, uma nítida melhoria quer 

para o cultivo em geral quer para as 

utilizações específicas que podem fazer-se 

das colheitas ou dos produtos daí 

resultantes. 

c), e n.º 3, alínea c), considera-se que as 

variedades possuem um valor agronómico 

e/ou de utilização se, em relação às outras 

variedades examinadas em condições 

agroclimáticas similares e em sistemas de 

produção similares, as suas características 

apresentarem, no seu conjunto e no que 

respeita à produção numa região 

determinada, sensibilidade às pragas, 

utilização de recursos, sensibilidade a 

substâncias indesejáveis ou adaptação a 

condições agroclimáticas divergentes, 

uma nítida melhoria quer para o cultivo em 

geral quer para as utilizações específicas 

que podem fazer-se das colheitas ou dos 

produtos daí resultantes. 

Or. en 

Justificação 

Os artigos 58.º e 59.º devem ser fundidos num único artigo sobre o valor agronómico e/ou de 

utilização. 

 

Alteração  64 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – n.º 2 – parágrafo 1 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros devem adotar 

regras relativas aos exames para determinar 

o valor agronómico e/ou de utilização 

satisfatório das variedades a inscrever nos 

seus registos nacionais de variedades. 

Essas regras devem abranger as 

características das variedades num ou 

vários dos domínios seguintes: 

2. Os Estados-Membros devem adotar 

regras relativas aos exames para determinar 

o valor agronómico e/ou de utilização das 

variedades a inscrever nos seus registos 

nacionais de variedades. Essas regras 

devem abranger as características das 

variedades num ou vários dos domínios 

seguintes: 

Or. en 
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Alteração  65 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b-A) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-A) Resistência às pragas; 

Or. en 

 

Alteração  66 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b-B) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-B) Necessidade reduzida de utilização 

de recursos específicos; 

Or. en 

 

Alteração  67 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b-C) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-C) Teor reduzido de substâncias 

indesejáveis; ou 

Or. en 

 

Alteração  68 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b-D) (nova) 
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Texto da Comissão Alteração 

 b-D) Maior adaptação a ambientes 

agroclimáticos divergentes. 

Or. en 

 

Alteração  69 

Proposta de regulamento 

Artigo 58 – n.º 2 – parágrafo 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Cada Estado-Membro deve publicar essas 

regras e notificá-las à Agência, à Comissão 

e aos outros Estados-Membros. 

Cada Estado-Membro deve publicar essas 

regras e notificá-las à Agência, à Comissão 

e aos outros Estados-Membros. Essas 

regras devem ter em conta, se for caso 

disso, os protocolos técnicos disponíveis. 

Or. en 

Justificação 

Os artigos 58.º e 59.º devem ser fundidos num único artigo sobre o valor agronómico e/ou de 

utilização. 

 

Alteração  70 

Proposta de regulamento 

Artigo 59 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Para efeitos do artigo 56.º, n.º 2, alínea 

c), e n.º 3, alínea c), considera-se que as 

variedades possuem um valor agronómico 

e/ou de utilização sustentável se, em 

relação às outras variedades examinadas 

em condições agroclimáticas similares e 

em sistemas de produção similares, as 

suas características representarem, no seu 

Suprimido  
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conjunto, pelo menos no que respeita à 

sensibilidade às pragas, à utilização de 

recursos, à sensibilidade a substâncias 

indesejáveis ou à adaptação a condições 

agroclimáticas divergentes, uma nítida 

melhoria quer para o cultivo em geral 

quer para as utilizações específicas que 

podem fazer-se das colheitas ou dos 

produtos daí resultantes. 

2. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 140.º, no que respeita ao 

estabelecimento de regras aplicáveis aos 

exames com vista a determinar o valor 

agronómico e/ou de utilização sustentável 

das variedades. Essas regras devem 

abranger as características das variedades 

num ou vários dos domínios seguintes: 

 

a) Resistência às pragas;  

b) Necessidade reduzida de utilização de 

recursos específicos; 

 

c) Teor reduzido de substâncias 

indesejáveis; ou 

 

d) Maior adaptação a ambientes 

agroclimáticos divergentes. 

 

Essas regras devem ter em conta, se for 

caso disso, os protocolos técnicos 

disponíveis. 

 

Or. en 

Justificação 

Os artigos 58.º e 59.º devem ser fundidos num único artigo sobre o valor agronómico e/ou de 

utilização. 

 

Alteração  71 

Proposta de regulamento 

Artigo 64 – n.º 4 – parágrafo 1-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

  Os referidos atos delegados devem ser 

aprovados até...*.  

 _____________ 

 * JO: inserir a data de aplicação do 

presente regulamento. 

Or. en 

Justificação 

As regras específicas sobre a adequação das denominações varietais são absolutamente 

necessárias para o mercado e devem ser adotadas o mais rapidamente possível. 

 

Alteração  72 

Proposta de regulamento 

Artigo 67 – n.º 1 – alínea m) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

m) Se for caso disso, uma declaração de 

que a variedade possui valor agronómico 

e/ou de utilização satisfatório, tal como 

referido no artigo 58.º, n.º 1, e/ou valor 

agronómico e/ou de utilização sustentável, 

tal como referido no artigo 59.º, n.º 1. 

m) Se for caso disso, uma declaração de 

que a variedade possui valor agronómico 

e/ou de utilização, tal como referido no 

artigo 58.º, n.º 1. 

Or. en 

 

Alteração  73 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 2 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) Se for caso disso, que a variedade possui 

um valor agronómico e/ou de utilização 

satisfatório, em conformidade com o artigo 

b) Se for caso disso, que a variedade possui 

um valor agronómico e/ou de utilização, 
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58.º, n.º 1, e um valor agronómico e/ou de 

utilização sustentável em conformidade 

com o artigo 59.º, n.º 1. 

em conformidade com o artigo 58.º, n.º 1. 

Or. en 

 

Alteração  74 

Proposta de regulamento 

Artigo 72 – n.º 1 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) À conformidade com os requisitos de 

valor agronómico e/ou de utilização 

sustentável referidos no artigo 59.º, n.º 1. 

b) À conformidade com os requisitos de 

valor agronómico e/ou de utilização 

referidos no artigo 58.º, n.º 1. 

Or. en 

 

Alteração  75 

Proposta de regulamento 

Artigo 73 – n.º 2 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) À conformidade com os requisitos de 

valor agronómico e/ou de utilização 

satisfatório referidos no artigo 58.º, n.º 1; 

b) À conformidade com os requisitos de 

valor agronómico e/ou de utilização 

referidos no artigo 58.º, n.º 1. 

Or. en 

 

Alteração  76 

Proposta de regulamento 

Artigo 73 – n.º 2 – alínea c) 
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Texto da Comissão Alteração 

c) À conformidade com os requisitos de 

valor agronómico e/ou de utilização 

sustentável referidos no artigo 59.º, n.º 1. 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  77 

Proposta de regulamento 

Artigo 86 – n.º 8-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 8-A. Sempre que o requerente não tenha 

interesse em manter uma variedade no 

registo nacional de variedades e a 

variedade não esteja protegida por um 

direito de proteção das variedades 

vegetais, a autoridade competente pode 

autorizar um terceiro, quando este o 

solicitar, a manter a variedade. É 

aplicável o disposto no n.º 5. 

Or. en 

Justificação 

Sempre que um requerente não tenha interesse em manter uma variedade desprotegida, 

considerada própria para o cultivo ou resistente às pragas, tendo portanto valor de mercado, 

e dado que esta variedade não está protegida por um direito de proteção das variedades 

vegetais, um terceiro pode manter a variedade e disponibilizá-la no mercado sem prejudicar 

os interesses do requerente. 

 

Alteração  78 

Proposta de regulamento 

Artigo 89 – n.º 2 
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Texto da Comissão Alteração 

2. Os requerentes que empreguem menos 

de dez pessoas e cujo volume anual de 

negócios ou balanço total anual não 

exceda dois milhões de euros devem ser 

isentos do pagamento das taxas previstas 

nos artigos 87.º e 88.º 

Suprimido 

Or. en 

Justificação 

A eliminação das taxas cobradas aos pequenos e médios operadores implica um grande 

número de exceções, o que não corresponde ao valor de mercado das novas variedades a ser 

registadas. Tal pode provocar um grande número de casos de fraude e não é compatível com 

a obrigação de cobrir os custos do exame das variedades disposta no artigo 87.º. 

 

Alteração  79 

Proposta de regulamento 

Artigo 90 – n.º 1 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

c) As disposições relativas a variedades 

com valor agronómico e/ou de utilização 

sustentável ou satisfatório. 

c) As disposições relativas a variedades 

com valor agronómico e/ou de utilização. 

Or. en 

Justificação 

 

Alteração  80 

Proposta de regulamento 

Artigo 96 – n.º 6-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 6-A. Sempre que o requerente não tenha 

interesse em manter uma variedade no 
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registo nacional de variedades e a 

variedade não esteja protegida por um 

direito de proteção das variedades 

vegetais, a autoridade competente pode 

autorizar um terceiro, quando este o 

solicitar, a manter a variedade. É 

aplicável o disposto no n.º 4. 

Or. en 

Justificação 

Sempre que um requerente não tenha interesse em manter uma variedade desprotegida, 

considerada própria para o cultivo ou resistente às pragas, tendo portanto valor de mercado, 

e dado que esta variedade não está protegida por um direito de proteção das variedades 

vegetais, um terceiro pode manter a variedade e disponibilizá-la no mercado sem prejudicar 

os interesses do requerente. 

 

Alteração  81 

Proposta de regulamento 

Artigo 127 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, no que diz respeito à alteração dos 

anexos V a XII. Essas alterações devem ter 

em conta a evolução dos conhecimentos 

científicos ou técnicos e os dados 

económicos. 

A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o artigo 

140.º, no que diz respeito à alteração dos 

anexos V a VIII e X a XII. Essas 

alterações devem ter em conta a evolução 

dos conhecimentos científicos ou técnicos 

e os dados económicos. 

Or. en 

Justificação 

O anexo IX não deve ser alterado através de um ato delegado. Esta situação procura ser 

consistente com a alteração semelhante ao artigo 11.º, n.º 3, relativo ao anexo I (lista de 

espécies).  

 



 

PE514.766v01-00 50/57 PR\941768PT.doc 

PT 

Alteração  82 

Proposta de regulamento 

Artigo 132 – n.º 3-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  3-A. As medidas adotadas ao abrigo do 

presente artigo mantêm-se em vigor por 

um período não superior a doze meses. Se, 

após esse período, persistirem os 

problemas específicos que levaram à 

adoção de tais medidas, a Comissão pode, 

para alcançar uma solução permanente, 

adotar atos delegados nos termos do 

artigo 140.º ou apresentar as propostas 

legislativas adequadas. 

Or. en 

Justificação 

As medidas de emergência, por definição, devem ter um tempo limitado. 

 

Alteração  83 

Proposta de regulamento 

Artigo 139 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Quando a exportação de material de 

reprodução florestal para um país terceiro 

não seja regida por um acordo com esse 

país terceiro nem pelas regras do país 

terceiro para o qual é exportado esse 

material de reprodução vegetal, são 

aplicáveis os requisitos de produção e de 

disponibilização no mercado de material 

de reprodução florestal no território da 

União, tal como previsto nos artigos 105.º 

a 134.º 

3. Quando a exportação de material de 

reprodução florestal para um país terceiro 

não seja regida por um acordo com esse 

país terceiro nem pelas regras do país 

terceiro para o qual é exportado esse 

material de reprodução vegetal, a 

exportação será efetuada em 

conformidade com os acordos entre os 

operadores em causa. 

Or. en 
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Alteração  84 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – Parte A – título 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

PARTE A  

CRITÉRIOS PARA GÉNEROS OU 

ESPÉCIES COM VALOR 

AGRONÓMICO E/OU DE UTILIZAÇÃO 

SATISFATÓRIO 

CRITÉRIOS PARA GÉNEROS OU 

ESPÉCIES COM VALOR 

AGRONÓMICO E/OU DE UTILIZAÇÃO 

Or. en 

Justificação 

Comparar com as alterações para fundir os artigos 58.º e 59.º num único artigo sobre o valor 

agronómico e/ou de utilização. 

 

Alteração  85 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – Parte A – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os requisitos estabelecidos no artigo 58.º, 

n.º 2, relativos ao valor agronómico e/ou de 

utilização satisfatório são aplicáveis aos 

géneros e espécies que preencham um ou 

vários dos critérios seguintes: 

Os requisitos estabelecidos no artigo 58.º, 

n.º 1, relativos ao valor agronómico e/ou de 

utilização são aplicáveis aos géneros e 

espécies que preencham um ou vários dos 

critérios seguintes: 

Or. en 

Justificação 
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Alteração  86 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – Parte A – alínea c-A) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 c-A) Ser substancialmente sensíveis às 

pragas; 

Or. en 

 

Alteração  87 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – Parte A – alínea c-B) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 c-B) Estar sujeitos a requisitos específicos 

no que respeita à eficiência de recursos; 

Or. en 

 

Alteração  88 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – Parte A – alínea c-C) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 c-C) Ser sensíveis à presença de 

substâncias indesejáveis; 

Or. en 
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Alteração  89 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – Parte A – alínea c-D) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 c-D) Serem sensíveis à adaptação a 

condições agroclimáticas diversas. 

Or. en 

Justificação 

Comparar com as alterações para fundir os artigos 58.º e 59.º num único artigo sobre o valor 

agronómico e/ou de utilização. 

 

Alteração  90 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – Parte B 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

PARTE B Suprimido 

CRITÉRIOS PARA GÉNEROS OU 

ESPÉCIES COM VALOR 

AGRONÓMICO E/OU DE UTILIZAÇÃO 

SUSTENTÁVEL 

 

Os requisitos estabelecidos no artigo 59.º, 

n.º 1, relativos ao valor agronómico e/ou 

de utilização sustentável são aplicáveis 

aos géneros e espécies que preencham um 

ou vários dos critérios seguintes: 

 

a) Ser substancialmente sensíveis às 

pragas; 

 

b) Estar sujeitos a requisitos específicos 

no que respeita à eficiência de recursos; 

 

c) Ser sensíveis à presença de substâncias 

indesejáveis; 

 

d) Serem sensíveis à adaptação a 

condições agroclimáticos diversas. 
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Or. en 

Justificação 

Comparar com as alterações para fundir os artigos 58.º e 59.º num único artigo sobre o valor 

agronómico e/ou de utilização. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

A maior parte das diretivas do Conselho relativas à disponibilização no mercado de material 

de reprodução vegetal foram adotadas pela primeira vez entre 1966 e 1971, e algumas 

diretivas são mais recentes. A complexidade e a fragmentação da legislação em vigor são 

suscetíveis de perpetuar as incertezas e as discrepâncias existentes na sua aplicação entre os 

Estados-Membros. Tal gera condições de concorrência desiguais para os operadores 

profissionais no mercado único. 

A evolução nos domínios da agricultura, da horticultura, da silvicultura, do melhoramento 

vegetal e da disponibilização no mercado de material de reprodução vegetal demonstrou que é 

necessário simplificar a legislação e adaptá-la melhor à evolução do setor, substituindo as 

diretivas existentes por um único regulamento. 

A presente proposta faz parte de um pacote abrangente que inclui também três outras 

propostas para modernizar a fitossanidade, a saúde animal e o acervo dos controlos oficiais. 

 

CONTEÚDO DA PROPOSTA DA COMISSÃO  
A proposta consolida e atualiza a legislação aplicável à comercialização de material de 

reprodução vegetal através da revogação e da substituição das 12 diretivas existentes. Os seus 

principais elementos podem ser resumidos do seguinte modo: 

  

Objetivos: A proposta visa: (i) assegurar condições equitativas em toda a UE através de 

regras simplificadas, esclarecidas e harmonizadas; (ii) reduzir custos desnecessários e 

encargos administrativos e melhorar a flexibilidade; (iii) alinhar a legislação relativa ao 

material de reprodução vegetal com outras estratégias recentes da União; e (iv) promover a 

inovação no melhoramento vegetal. O âmbito da proposta de regulamento abrange todos os 

tipos de material de reprodução vegetal. 

Operadores profissionais: A proposta introduz obrigações de base a respeitar pelos 

operadores profissionais relativas à identificação do material de reprodução vegetal que 

produzem ou que disponibilizam no mercado, à manutenção de registos, à facilitação dos 

controlos e à seleção de conservação do material. A rastreabilidade de qualquer material de 

reprodução vegetal é assegurada através da obrigação de os operadores profissionais disporem 

das informações relativas às fases anterior e posterior às suas atividades comerciais. 

Material de reprodução vegetal que não seja material de reprodução florestal: A 

proposta mantém a abordagem de base quanto ao registo de variedades/material e à 

certificação/inspeção de lotes antes da sua disponibilização no mercado. Contudo, será 

conferida mais flexibilidade aos operadores profissionais. Além disso, serão adotados atos 

secundários que estabeleçam requisitos específicos para a produção e a disponibilização no 

mercado de espécies determinadas e das suas categorias (material pré-básico, básico, 

certificado e standard). 

A proposta define os requisitos de disponibilização no mercado de material de reprodução 

vegetal, mantém determinadas derrogações e introduz uma derrogação aplicável ao material 

de reprodução vegetal para nichos de mercado. Inclui também as exportações no âmbito de 

aplicação do regulamento. 

Produção e disponibilização no mercado de material de reprodução vegetal pertencente 

a géneros ou espécies não listados: O material de reprodução vegetal não pertencente aos 

géneros ou espécies listados deve também ser sujeito a alguns requisitos de base no que 
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respeita ao seu estatuto fitossanitário, adequação aos fins previstos, referência adequada às 

variedades, se for caso disso, e identificação do material em causa e das importações. 

Registo das variedades nos registos nacionais e da União: Tendo em vista a sua 

disponibilização no mercado em toda a União, as variedades devem ser incluídas num registo 

nacional ou no registo da União através de um procedimento de pedido direto ao ICVV. O 

ICVV manterá atualizadas as informações sobre todas as variedades vegetais que podem ser 

disponibilizadas no mercado na União, incluindo as variedades constantes dos registos 

nacionais (base de dados das variedades vegetais da União). 

A proposta estabelece os requisitos pormenorizados para o procedimento de registo de 

variedades. Será introduzida uma nova obrigação no sentido de todos os centros nacionais de 

exame de variedades serem auditados pelo ICVV, a fim de garantir a qualidade e a 

harmonização do processo de registo de variedades na União. No que respeita às variedades 

antigas, deveriam continuar a existir requisitos menos rigorosos. 

Produção e disponibilização no mercado de material de reprodução florestal: A 

legislação da UE prevê uma abordagem específica quanto ao material de reprodução florestal. 

A proposta estabelece os requisitos aplicáveis ao material de reprodução florestal. São 

previstas derrogações relativamente: (i) à autorização de requisitos nacionais mais rigorosos; 

(ii) à proibição de disponibilizar determinado material de reprodução florestal ao utilizador 

final; e (iii) às regras relativas às dificuldades temporárias no abastecimento e regras relativas 

às experiências temporárias. 

 

POSIÇÃO DO RELATOR 

O relator decidiu centrar o seu relatório nos aspetos mais controversos da proposta da 

Comissão. 

 

A Comissão define no regulamento uma distinção entre o valor agronómico e/ou de utilização 

satisfatório (por exemplo, avaliação dos rendimentos agronómicos, adequação para efeitos de 

cultivo) e o valor agronómico e/ou de utilização sustentável (por exemplo, resistência a 

organismos prejudiciais, uso reduzido de água para irrigação, melhor adaptação ambiental). A 

Comissão estabelece também que o valor agronómico e/ou de utilização satisfatório deve ser 

avaliado a nível dos Estados-Membros e o valor agronómico e/ou de utilização sustentável a 

nível europeu através da Agência Europeia das Variedades Vegetais. O relator manifesta-se 

contra esta divisão, uma vez que conduziria a um aumento da burocracia e dos custos. Já que, 

atualmente, não existe uma distinção entre o valor satisfatório e o sustentável, o relator propõe 

aproximar os dois conceitos num valor agronómico e/ou de utilização único, mas o 

Estado-Membro tem de integrar os aspetos associados à sustentabilidade. Além disso, propõe 

que a Agência Europeia mantenha um papel de supervisor a fim de assegurar que as 

autoridades competentes operam segundo semelhantes normas de qualidade. 

 

Na presente proposta, a Comissão criou uma nova categoria de material de reprodução 

vegetal, o chamado «material heterogéneo», que pode ser comercializada de modo que 

responda aos pedidos dos agricultores biológicos e cujas regras são definidas através de atos 

delegados. O relator considera que o artigo aplicável não é suficientemente claro e que o novo 

material vegetal não pode ser incluído no seu âmbito de aplicação e, por conseguinte, não 

pode ser comercializado no mercado europeu. O relator elaborou uma definição para o 

material heterogéneo no ato de base e solicita à Comissão que especifique as regras de 

produção e qualidade mediante atos delegados antes de o regulamento entrar em vigor. O 

sistema aplicado deve ser o mesmo das variedades tradicionais, ex.: registo seguido por uma 
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descrição, rotulagem simplificada e taxas suaves.  

 

No que diz respeito aos materiais para nichos, o relator propõe igualmente algumas alterações 

importantes, prevendo um registo simples com base na descrição do material, uma vez mais 

em consonância com as regras das variedades tradicionais. O relator define o material para 

nichos como produzido localmente e colocado no mercado em pequenas quantidades 

adaptadas ao tipo de material vegetal vendido, retirando o critério da Comissão que associa o 

material para nichos de mercado às microempresas, uma abordagem que criou graves 

problemas aos Estados-Membros.  

 

As 12 diretivas europeias não abrangem, atualmente, as exportações de material vegetal das 

nossas indústrias europeias para países terceiros. No presente regulamento, bem como nos 

outros três do pacote legislativo relativo à fitossanidade e á saúde dos animais, a matéria é 

regulada pela primeira vez. Em particular, nos casos em que não existem acordos bilaterais 

entre a UE e o país terceiro ou nos casos em que não existem normas nacionais relativas a 

sementes e material de reprodução vegetal no país em causa, a Comissão solicita que os 

exportadores apliquem as regras da UE. O relator não está de acordo com esta situação, já que 

os padrões europeus são muito elevados quando comparados com os de muitos países 

terceiros, criando assim graves problemas na concorrência em detrimento das empresas 

europeias. O relator propõe no relatório que, em tais casos, a venda se realize mediante mútuo 

acordo entre os operadores em causa.  

 

O relator propõe igualmente algumas alterações aos poderes da Comissão:  

- O relator considera que a lista de géneros e espécies do material de reprodução vegetal com 

exceção do material de reprodução florestal (ver Anexo I) deve ser alterada mediante 

legislação ordinária e não através de atos delegados adotados pela Comissão; 

- O relator considera que a Comissão não deve decidir, através de atos de execução, sobre os 

requisitos de equivalência para material de reprodução vegetal produzido em países terceiros, 

propondo portanto atos delegados; 

- O relator propõe que a Comissão adote regras mediante atos delegados, reparando a 

adequação das denominações varietais de material de reprodução vegetal não pertencente a 

géneros ou espécies constantes do anexo I, em particular as referentes à relação com 

denominações e marcas registadas, à relação com as denominações varietais e indicações 

geográficas e os critérios específicos para determinar se uma denominação induz em erro ou 

cria confusão, o mais tardar até à entrada em vigor do presente regulamento. 


